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Constituição
da república federativa do brasil

(Atualizada até a EC no 57/2008)

	 ...............................................................................................................

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art.  5o T odos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantin-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

..............................................................................................................
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, 

de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;

..............................................................................................................

Título III
Da Organização do Estado 

..............................................................................................................

Capítulo II
Da União

..............................................................................................................

Art.  21.  Compete à União:
..............................................................................................................
XI – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, 

os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização 
dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais1;

..............................................................................................................

Art.  22.  Compete privativamente à União legislar sobre2:
..............................................................................................................

1 Emenda Constitucional no 8/95.
2 Emenda Constitucional no 19/98.



IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;
..............................................................................................................

Título IV
Da Organização dos Poderes

Capítulo I
Do Poder Legislativo

..............................................................................................................

Seção II
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art.  48.  Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 
não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as ma-
térias de competência da União, especialmente sobre:

..............................................................................................................
XII – telecomunicações e radiodifusão; 
..............................................................................................................

Título V
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas

Capítulo I
Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio

Seção I
Do Estado de Defesa

Art.  136. O  Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou pron-
tamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na natureza.

§  1o O  decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua dura-
ção, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei,  
as medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes:

I – restrições aos direitos de:
..............................................................................................................
c)  sigilo de comunicação telegráfica e telefônica;
..............................................................................................................



Seção II
Do Estado de Sítio

..............................................................................................................

Art.  139.  Na vigência do estado de sítio decretado com fundamento no art. 137, I, 
só poderão ser tomadas contra as pessoas as seguintes medidas:

..............................................................................................................
III – restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das 

comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa, radiodifusão 
e televisão, na forma da lei;

..............................................................................................................

Título VI
Da Tributação e do Orçamento

Capítulo I
Do Sistema Tributário Nacional

..............................................................................................................

Seção IV
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art.  155.  Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 
I – transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;
II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e ...
..............................................................................................................

§  3o  À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e 
o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a 
energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis 
e minerais do País3.

..............................................................................................................

3 Emenda Constitucional no 33/2001.
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Título VII
Da Ordem Econômica e Financeira

Capítulo I
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art.  170. A  ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios4:

I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação5;

VII – redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII – busca do pleno emprego;
IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.
Parágrafo único.  É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei.

Art.  171.  (Revogado)6.

Art.  172. A  lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de 
capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.

Art.  173. R essalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de 
atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos 
da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei7.

§  1o A  lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção 
ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre:

4 Emenda Constitucional no 6/95.
5 Emenda Constitucional no 42/2003.
6 Emenda Constitucional no 6/95.
7 Emenda Constitucional no 19/98.
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I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade;
II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 

quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários;
III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, obser-

vados os princípios da administração pública;
IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, 

com a participação de acionistas minoritários;
V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos admi-

nistradores.
§  2o A s empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar 

de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.
§  3o A  lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a so-

ciedade.
§  4o A  lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mer-

cados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.
§  5o A  lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa 

jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis 
com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra 
a economia popular.

Art.  174.  Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo 
este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

§  1o A  lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimen-
to nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e 
regionais de desenvolvimento.

§  2o A  lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associati-
vismo.

§  3o O  Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, 
levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 
garimpeiros.

§  4o A s cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na 
autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais 
garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o 
art. 21, XXV, na forma da lei.

Art.  175.  Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime 
de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços 
públicos.

Parágrafo único. A  lei disporá sobre:
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I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públi-
cos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições 
de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

II – os direitos dos usuários;
III – política tarifária;
IV – a obrigação de manter serviço adequado.

Art.  176. A s jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais 
de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a 
propriedade do produto da lavra8.

§  1o A  pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a 
que se refere o caput deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização 
ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída 
sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, 
que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem 
em faixa de fronteira ou terras indígenas.

§  2o  É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, 
na forma e no valor que dispuser a lei.

§  3o A  autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autori-
zações e concessões previstas neste artigo não poderão ser cedidas ou transferidas, 
total ou parcialmente, sem prévia anuência do Poder concedente.

§  4o  Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial 
de energia renovável de capacidade reduzida.

Art.  177.  Constituem monopólio da União9:
I – a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidro-

carbonetos fluidos;
II – a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;
III – a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes 

das atividades previstas nos incisos anteriores;
IV – o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados 

básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, 
de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;

V – a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização 
e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados.

§  1o A  União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização 
das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo, observadas as condições 
estabelecidas em lei.

8 Emenda Constitucional no 6/95.
9 Emenda Constitucional no 9/95 e Emenda Constitucional no 33/2001.
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§  2o A  lei a que se refere o § 1o disporá sobre:
I – a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território 

nacional;
II – as condições de contratação;
III – a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União;

§  3o A  lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no 
território nacional;

§  4o A  lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa 
às atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás na-
tural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos:

I – a alíquota da contribuição poderá ser:
a)  diferenciada por produto ou uso;
b)  reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando 

o  disposto no art. 150, III, “b”;
II – os recursos arrecadados serão destinados:
a)  ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, 

gás natural e seus derivados e derivados de petróleo;
b)  ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do 

petróleo e do gás; 
c)  ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes.

Art.  178. A  lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, 
devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, observar os acordos firmados 
pela União, atendido o princípio da reciprocidade10.

Parágrafo único.  Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as 
condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação interior 
poderão ser feitos por embarcações estrangeiras.

Art.  179. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou re-
dução destas por meio de lei.

Art.  180. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e 
incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico.

Art.  181. O  atendimento de requisição de documento ou informação de natureza 
comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária estrangeira, a pessoa fí-

10 Emenda Constitucional no 7/95.
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sica ou jurídica residente ou domiciliada no País dependerá de autorização do Poder 
competente.

..............................................................................................................

Título VIII
Da Ordem Social

..............................................................................................................

Capítulo IV
Da Ciência e Tecnologia 

Art.  218.  O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pes-
quisa e a capacitação tecnológicas.

§  1o  A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo 
em vista o bem público e o progresso das ciências.

§  2o A  pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 
regional.

§  3o O  Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 
pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições es-
peciais de trabalho.

§  4o A  lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 
tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e 
que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada 
do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu 
trabalho.

§  5o  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica.

Art.  219. O  mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.

Capítulo V
Da Comunicação Social

Art.  220. A  manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, observado 
o disposto nesta Constituição.

..............................................................................................................
§  5o O s meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser 

objeto de monopólio ou oligopólio.
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..............................................................................................................

Art.  222. A  propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de 
pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País11.

§  1o E m qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital 
votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens de-
verá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais 
de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão 
o conteúdo da programação.

§  2o A  responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da progra-
mação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos, em qualquer meio de comunicação social.

§  3o O s meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia 
utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no 
art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais 
brasileiros na execução de produções nacionais.

§  4o L ei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que 
trata o § 1o.

§  5o A s alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1o serão 
comunicadas ao Congresso Nacional.

Art.  223.  Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o 
princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.

§  1o O  Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, §§ 2o e 4o, a contar 
do recebimento da mensagem.

§  2o A  não-renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no 
mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§  3o O  ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deli-
beração do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§  4o O  cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, 
depende de decisão judicial.

§  5o O  prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de 
rádio e de quinze para as de televisão. 

11 Emenda Constitucional no 36/2002.
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Lei no 8.248,
de 23 de outubro de 1991

(Publicada no DO de 24/10/1991)

Dispõe sobre a capacitação e competitividade do 
setor de informática e automação, e dá outras 
providências.       

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

Art.  1o  (Revogado)12 .

Art.  2o  (Revogado) 13. 

Art.  3o  Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou indireta, 
as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais organizações sob 
o controle direto ou indireto da União darão preferência, nas aquisições de bens e 
serviços de informática e automação, observada a seguinte ordem, a14:

I – bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; 
II – bens e serviços produzidos de acordo com processo produtivo básico, na 

forma a ser definida pelo Poder Executivo. 
§  1o  (Revogado). 
§  2o  Para o exercício desta preferência, levar-se-ão em conta condições equivalen-

tes de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização, compatibilidade 
e especificação de desempenho e preço. 

§  3o A  aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados 
como bens e serviços comuns nos termos do parágrafo único do art. 1o da Lei no 
10.520, de 17 de julho de 2002, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita 
às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico nos termos desta Lei e da 
Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 199115. 

Art.  4o  As empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de in-
formática e automação que investirem em atividades de pesquisa e desenvolvimento 
em tecnologia da informação farão jus aos benefícios de que trata a Lei no 8.191, de 
11 de junho de 199116. 

12 Lei no 10.176/2001.
13 Lei no 10.176/2001.
14 Lei no 10.176/2001.
15 Lei no 11.077/2004.
16 Lei no 10.176/2001 e Lei no 11.077/2004. Decreto no 5.906/2009 (regulamentação).
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§  1o  O Poder Executivo definirá a relação dos bens de que trata o § 1o-C, respeitado 
o disposto no art. 16-A desta Lei, a ser apresentada no prazo de trinta dias, contado 
da publicação desta Lei, com base em proposta conjunta dos Ministérios da Fazenda, 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Ciência e Tecnologia e da 
Integração Nacional.

§  1o-A. O  benefício de isenção estende-se até 31 de dezembro de 2000 e, a partir 
dessa data, fica convertido em redução do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI, observados os seguintes percentuais: 

I – redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1o de janeiro 
até 31 de dezembro de 2001; 

II – redução de noventa por cento do imposto devido, de 1o de janeiro até 31 
de dezembro de 2002; 

III – redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1o de janeiro 
até 31 de dezembro de 2003; 

IV – redução de 80% (oitenta por cento) do imposto devido, de 1o de janeiro 
de 2004 até 31 de dezembro de 2014; 

V – redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1o de 
janeiro até 31 de dezembro de 2015; 

VI – redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido, de 1o de janeiro 
de 2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto.

§  1o -B.  (Vetado). 
§  1o -C. O s benefícios incidirão somente sobre os bens de informática e auto-

mação produzidos de acordo com processo produtivo básico definido pelo Poder 
Executivo, condicionados à apresentação de proposta de projeto ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 

§  2o O s Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
e da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo 
máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa 
interessada, devendo ser publicados em portaria interministerial os processos apro-
vados, bem como os motivos determinantes do indeferimento. 

§  3o S ão asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI relativo a matérias-primas, produtos intermediários 
e material de embalagem empregados na industrialização dos bens de que trata este 
artigo. 

§  4o A  apresentação do projeto de que trata o § 1o -C não implica, no momento da 
entrega, análise do seu conteúdo, ressalvada a verificação de adequação ao processo 
produtivo básico, servindo entretanto de referência para a avaliação dos relatórios 
de que trata o § 9o do art. 11. 

§  5o O  disposto no § 1o -A deste artigo não se aplica a microcomputadores por-
táteis e às unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
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microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como às unidades 
de discos magnéticos e ópticos, aos circuitos impressos com componentes elétricos 
e eletrônicos montados, aos gabinetes e às fontes de alimentação, reconhecíveis 
como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, que observarão 
os seguintes percentuais: 

I – redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1o de 
janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014; 

II – redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido, de 1o de janeiro 
até 31 de dezembro de 2015; 

III – redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido, de 1o de janeiro 
de 2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto. 

§  6o  O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no § 5o deste artigo. 
§  7o O s benefícios de que trata o § 5o deste artigo aplicam-se, também, aos bens 

desenvolvidos no País, que sejam incluídos na categoria de bens de informática e 
automação por esta Lei, conforme regulamento. 

Art.  5o  (Revogado) 17.

Art.  6o  (Revogado) 18.

Art.  7o  (Revogado) 19.

Art.  8o  São isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) as compras 
de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos produzidos no País, bem como 
suas partes e peças de reposição, acessórias, matérias-primas e produtos intermediários 
realizadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) e por entidades sem fins lucrativos ativas no fomento, na coordenação ou na 
execução de programa de pesquisa científica ou de ensino devidamente credenciadas 
naquele conselho.

Parágrafo único. S ão asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) a matérias-primas, produtos interme-
diários e material de embalagem empregados na industrialização dos bens de que 
trata este artigo.

Art.  9o  Na hipótese do não cumprimento das exigências desta Lei, ou da não 
aprovação dos relatórios referidos no § 9o do art. 11 desta Lei, poderá ser suspensa a 
concessão do benefício, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente 
usufruídos, atualizados e acrescidos de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos 
fiscais relativos aos tributos da mesma natureza20.

17 Lei no 10.176/2001.
18 Lei no 10.176/2001.
19 Lei no 10.176/2001.
20 Lei no 11.077/2004 e Lei no 10.176/2001. Decreto no 5.906/2006 (regulamentação).
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Parágrafo único.  Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 11 desta Lei não atingirem, em um determinado 
ano, os mínimos fixados, os residuais, atualizados e acrescidos de 12% (doze por 
cento), deverão ser aplicados no Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor 
de Tecnologia da Informação, de que trata o § 18 do art. 11 desta Lei. 

Art.  10.  Os incentivos fiscais previstos nesta lei, salvo quando nela especificado em 
contrário (art. 4o), vigorarão até o exercício de 1997 e entrarão em vigência a partir da 
sua publicação, excetuados os constantes de seu art. 6o e aqueles a serem usufruídos 
pelas empresas fabricantes de bens e serviços de informática que não preencham 
os requisitos do art. 1o, cujas vigências ocorrerão, respectivamente, a partir de 1o de 
janeiro de 1992 e 29 de outubro de 1992.

Parágrafo único.  (Vetado).

Art.  11.  Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4o desta Lei, as empresas de 
desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação deverão 
investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da 
informação a serem realizadas no País, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu fatura-
mento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de 
informática, incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos correspondentes a 
tais comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na 
forma desta Lei ou do art. 2o da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, conforme 
projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da apresentação da proposta de 
projeto de que trata o § 1o -C do art. 4o desta Lei21. 

§  1o  No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento bruto mencionado no 
caput deste artigo deverão ser aplicados como segue: 

I – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo comitê de que trata 
o § 5o deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a um 
por cento; 

II – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento princi-
pal situado nas regiões de influência da Sudam, da Sudene e da região Centro-Oeste, 
excetuada a Zona Franca de Manaus, credenciados pelo comitê de que trata o § 5o 
deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a zero vírgula 
oito por cento; 

III – sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 
Decreto-Lei no 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 
de janeiro de 1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a zero 
vírgula cinco por cento. 

21 Lei no 11.077/2004, Lei no 10.176/2001, Lei no 11.452/2007 e Lei no 10.664/2003.
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§  2o O s recursos de que trata o inciso III do § 1o destinam-se, exclusivamente, à 
promoção de projetos estratégicos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da 
informação, inclusive em segurança da informação. 

§  3o  Percentagem não inferior a trinta por cento dos recursos referidos no inciso 
II do § 1o será destinada a universidades, faculdades, entidades de ensino e centro ou 
institutos de pesquisa, criados ou mantidos pelo Poder Público Federal, Distrital ou Es-
tadual, com sede ou estabelecimento principal na região a que o recurso se destina. 

§  4o  (Vetado). 
§  5o  (Vetado). 
§  6o O s investimentos de que trata este artigo serão reduzidos nos seguintes 

percentuais: 
I – em cinco por cento, de 1o de janeiro de 2001 até 31 de dezembro de 2001;
II – em dez por cento, de 1o de janeiro até 31 de dezembro de 2002; 
III – em quinze por cento, de 1o de janeiro até 31 de dezembro de 2003; 
IV – em 20% (vinte por cento), de 1o de janeiro de 2004 até 31 de dezembro 

de 2014; 
V – em 25% (vinte e cinco por cento), de 1o de janeiro até 31 de dezembro 

de 2015; 
VI – em 30% (trinta por cento), de 1o de janeiro de 2016 até 31 de dezembro 

de 2019.
§  7o T ratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens de 

informática e automação produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de influência 
da Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA e da Agência de Desenvolvi-
mento do Nordeste – ADENE, a redução prevista no § 6o deste artigo obedecerá aos 
seguintes percentuais: 

I – em três por cento, de 1o de janeiro até 31 de dezembro de 2002; 
II – em oito por cento, de 1o de janeiro até 31 de dezembro de 2003; 
III – em 13% (treze por cento), de 1o de janeiro de 2004 até 31 de dezembro 

de 2014; 
IV – em 18% (dezoito por cento), de 1o de janeiro até 31 de dezembro de 

2015; 
V – em 23% (vinte e três por cento), de 1o de janeiro de 2016 até 31 de de-

zembro de 2019. 
§  8o A  redução de que tratam os §§ 6o e 7o deverá ocorrer de modo proporcional 

dentre as formas de investimento previstas neste artigo. 
§  9o  As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao Poder Execu-

tivo demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações estabelecidas 
nesta Lei, mediante apresentação de relatórios descritivos das atividades de pesquisa 
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e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos respectivos resultados al-
cançados. 

§  10. O  comitê mencionado no § 5o deste artigo aprovará a consolidação dos 
relatórios de que trata o § 9o. 

§  11. O  disposto no § 1o deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento 
bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) . 

§  12. O  Ministério da Ciência e Tecnologia divulgará, anualmente, o total dos 
recursos financeiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de pesquisa 
e desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 1o. 

§  13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5o do art. 4o desta Lei, fabri-
cantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento digitais de 
pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos 
com componentes elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, 
reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, 
e exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste 
artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro de 2009.  

§  14. A  partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano calendário. 

§  15. O  Poder Executivo poderá alterar os valores referidos nos §§ 11 e 13 deste 
artigo. 

§  16. O s Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios com 
os resultados econômicos e técnicos advindos da aplicação desta Lei no período.

§  17.  Nos tributos correspondentes às comercializações de que trata o caput deste 
artigo, incluem-se as Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS e para os Programas de Integração Social – PIS e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público – Pasep.

§  18. O bservadas as aplicações previstas nos §§ 1o e 3o deste artigo, até 2/3 
(dois terços) do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do 
faturamento mencionado no caput deste artigo poderão também ser aplicados sob a 
forma de recursos financeiros em Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor 
de Tecnologia da Informação, a ser regulamentado pelo Poder Executivo. 

Art.  12.  Para os efeitos desta lei não se considera como atividade de pesquisa e 
desenvolvimento a doação de bens e serviços de informática.

Art.  13.  (Vetado).

Art.  14.  Compete à Secretaria de Ciência e Tecnologia:
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I – prestar apoio técnico e administrativo ao Conin;
II – baixar, divulgar e fazer cumprir as resoluções do Conin;
III – elaborar a proposta do Plano Nacional de Informática e Automação, 

submetê-la ao Conin e executá-la na sua área de competência;
IV – adotar as medidas necessárias à execução da Política Nacional de Infor-

mática, no que lhe couber;
V – analisar e decidir sobre os projetos de desenvolvimento e produção de 

bens de informática;
VI – manifestar-se, previamente, sobre as importações de bens e serviços de 

informática.
Parágrafo único. A  partir de 29 de outubro de 1992, cessam as competências da 

Secretaria de Ciência e Tecnologia no que se refere à análise e decisão sobre os pro-
jetos de desenvolvimento e produção de bens de informática, bem como a anuência 
prévia sobre as importações de bens e serviços de informática, previstas nos incisos 
V e VI deste artigo.

Art.  15.  (Revogado) 22.

Art.  16.  (Vetado). 

Art.  16-A.  Para os efeitos desta Lei, consideram-se bens e serviços de informática 
e automação23: 

I – componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica; 

II – máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, transmissão, 
recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos insumos eletrônicos, 
partes, peças e suporte físico para operação; 

III – programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de 
tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada (software);  

IV – serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, 
II e III. 

§  1o O  disposto nesta Lei não se aplica às mercadorias dos segmentos de áudio; 
áudio e vídeo; e lazer e entretenimento, ainda que incorporem tecnologia digital, in-
cluindo os constantes da seguinte relação, que poderá ser ampliada em decorrência de 
inovações tecnológicas, elaborada conforme nomenclatura do Sistema Harmonizado 
de Designação e Codificação de Mercadorias – SH: 

I – toca-discos, eletrofones, toca-fitas (leitores de cassetes) e outros aparelhos 
de reprodução de som, sem dispositivo de gravação de som, da posição 8519; 

22 Lei no 10.176/2001.
23 Lei no 10.176/2001 e Lei no 11.077/2004. Artigo regulamentado pelo Decreto no 5.906/2006.
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II – gravadores de suportes magnéticos e outros aparelhos de gravação de som, 
mesmo com dispositivo de reprodução de som incorporado, da posição 8520; 

III – aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorpo-
rando um receptor de sinais videofônicos, da posição 8521; 

IV – partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou principalmente 
destinados aos aparelhos das posições 8519 a 8521, da posição 8522; 

V – suportes preparados para gravação de som ou para gravações semelhantes, 
não gravados, da posição 8523; 

VI – discos, fitas e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes, gravados, incluídos os moldes e matrizes galvânicos para fabricação de 
discos, da posição 8524; 

VII – câmeras de vídeo de imagens fixas e outras câmeras de vídeo (camcor-
ders), da posição 8525; 

VIII – aparelhos receptores para radiotelefonia, radiotelegrafia, ou radiodifusão, 
mesmo combinados, num mesmo gabinete ou invólucro, com aparelho de gravação ou 
de reprodução de som, ou com relógio, da posição 8527, exceto receptores pessoais 
de radiomensagem; 

IX – aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho 
receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som ou 
de imagens; monitores e projetores, de vídeo, da posição 8528; 

X – partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 8526 a 8528 e das câmeras de vídeo de imagens fixas e outras 
câmeras de vídeo (camcorders) (8525), da posição 8529; 

XI – tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da posição 8540; 
XII – aparelhos fotográficos; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas 

e tubos, de luz-relâmpago (flash), para fotografia, da posição 9006; 
XIII – câmeras e projetores cinematográficos, mesmo com aparelhos de gra-

vação ou de reprodução de som incorporados, da posição 9007; 
XIV – aparelhos de projeção fixa; aparelhos fotográficos, de ampliação ou de 

redução, da posição 9008; 
XV – aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos 

de termocópia, da posição 9009; 
XVI – aparelhos de relojoaria e suas partes, do capítulo 91. 

§  2o  É o Presidente da República autorizado a avaliar a inclusão no gozo dos 
benefícios de que trata esta Lei dos seguintes produtos: 

I – terminais portáteis de telefonia celular; 
II – unidades de saída por vídeo (monitores), da subposição NCM 8471.60, 

próprias para operar com máquinas, equipamentos ou dispositivos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo. 
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§  3o O  Poder Executivo adotará medidas para assegurar as condições previstas 
neste artigo, inclusive, se necessário, fixando cotas regionais para garantir o equilíbrio 
competitivo entre as diversas regiões do País, consubstanciadas na avaliação do im-
pacto na produção de unidades de saída por vídeo (monitores), incentivados na forma 
desta Lei, da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e do Decreto-Lei no 288, de 
28 de fevereiro de 1967, da subposição NCM 8471.60, tendo em vista a evolução da 
tecnologia de produto e a convergência no uso desses produtos, bem como os incen-
tivos fiscais e financeiros de qualquer outra natureza, para este fim. 

§  4o  Os aparelhos telefônicos por fio, conjugados com aparelho telefônico sem 
fio, que incorporem controle por técnicas digitais, serão considerados bens de infor-
mática e automação para os efeitos previstos nesta Lei, sem a obrigação de realizar 
os investimentos previstos no § 1o do art. 11 desta Lei. 

§  5o O s aparelhos de que trata o § 4o deste artigo, quando industrializados na 
Zona Franca de Manaus, permanecerão incluídos nos efeitos previstos no art. 7o e no 
art. 9o do Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967, sem a obrigação de realizar 
os investimentos previstos no § 3o do art. 2o da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 
1991. 

Art.  17. E sta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente, os arts. 6o e seus §§, 8o e incisos, 11 e seu parágrafo 
único, 12 e seus §§, 13, 14 e seu parágrafo único, 15, 16, 18, 19 e 21 da Lei no 7.232, 
de 29 de outubro de 1984, o Decreto-Lei no 2.203, de 27 de dezembro de 1984, bem 
como, a partir de 29 de outubro de 1992,  os arts. 9o e 22 e seus §§ da Lei no 7.232, 
de 29 de outubro de 1984. 

Brasília, 23 de outubro de 1991; 170o da Independência e 103o da República.

FERNANDO COLLOR – Jarbas Passarinho – Marcílio Marques Moreira.
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Correlatas
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LEI No 11.077
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

(Publicada no DO de 31/12/2004)

Altera a Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
a Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a 
Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispon-
do sobre a capacitação e competitividade do 
setor de informática e automação e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o O s arts. 3o, 4o, 9o, 11 e 16-A da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 3o .................................................................................................. 	
	 ............................................................................................................... 	

§ 3o A aquisição de bens e serviços de informática e automação, 
considerados como bens e serviços comuns nos termos do parágrafo 
único do art. 1o da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, poderá ser 
realizada na modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o 
Processo Produtivo Básico nos termos desta Lei e da Lei no 8.387, de 
30 de dezembro de 1991.”

	 “Art. 4o ..................................................................................................
	 § 1o-A  ...................................................................................................

.IV – redução de 80% (oitenta por cento) do imposto devido, de 1o de 
janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014;
V – redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto devido, de 
1o de janeiro até 31 de dezembro de 2015;
VI – redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido, de 1o de 
janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto.
..............................................................................................................
§ 5o O disposto no § 1o-A deste artigo não se aplica a microcomputadores 
portáteis e às unidades de processamento digitais de pequena capacida-
de baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), bem como às unidades de discos magnéticos e ópticos, aos 
circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
aos gabinetes e às fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva 
ou principalmente destinados a tais equipamentos, que observarão os 
seguintes percentuais:
I – redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 
1o de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014;
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II – redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido, de 1o de 
janeiro até 31 de dezembro de 2015;
III – redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido, de 1o de 
janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto.
§ 6o O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no § 5o deste 
artigo.
§ 7o Os benefícios de que trata o § 5o deste artigo aplicam-se, também, 
aos bens desenvolvidos no País, que sejam incluídos na categoria de 
bens de informática e automação por esta Lei, conforme regulamen-
to.”  

	 “Art. 9o ..................................................................................................
Parágrafo único. Na eventualidade de os investimentos em ativida-
des de pesquisa e desenvolvimento previstos no art. 11 desta Lei não 
atingirem, em um determinado ano, os mínimos fixados, os residuais, 
atualizados e acrescidos de 12% (doze por cento), deverão ser aplicados 
no Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da 
Informação, de que trata o § 18 do art. 11 desta Lei.”
“Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4o desta Lei, 
as empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de 
informática e automação deverão investir, anualmente, em atividades 
de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação a serem 
realizadas no País, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento 
bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de bens e 
serviços de informática, incentivados na forma desta Lei, deduzidos os 
tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o valor das 
aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei ou do art. 2o da 
Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, conforme projeto elaborado 
pelas próprias empresas, a partir da apresentação da proposta de projeto 
de que trata o § 1o-C do art. 4o desta Lei.

	 ............................................................................................................... 	
	 § 6o ........................................................................................................
	 ...............................................................................................................

IV – em 20% (vinte por cento), de 1o de janeiro de 2004 até 31 de 
dezembro de 2014;
V – em 25% (vinte e cinco por cento), de 1o de janeiro até 31 de de-
zembro de 2015;
VI – em 30% (trinta por cento), de 1o de janeiro de 2016 até 31 de 
dezembro de 2019.
§ 7o Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de 
bens de informática e automação produzidos na região Centro-Oeste 
e nas regiões de influência da Agência de Desenvolvimento da Ama-
zônia – ADA e da Agência de Desenvolvimento do Nordeste – ADE-
NE, a redução prevista no § 6o deste artigo obedecerá aos seguintes 
percentuais:

	 ...............................................................................................................
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III – em 13% (treze por cento), de 1o de janeiro de 2004 até 31 de 
dezembro de 2014;
IV – em 18% (dezoito por cento), de 1o de janeiro até 31 de dezembro 
de 2015;
V – em 23% (vinte e três por cento), de 1o de janeiro de 2016 até 31 
de dezembro de 2019.

	 ...............................................................................................................
§ 11. O disposto no § 1o deste artigo não se aplica às empresas cujo 
faturamento bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de reais).

	 ...............................................................................................................
§ 13. Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5o do art. 4o desta Lei, 
fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processa-
mento digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, 
de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de 
discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes 
elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, 
reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, e exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente 
da comercialização desses produtos no mercado interno, os percentuais 
para investimentos estabelecidos neste artigo serão reduzidos em 50% 
(cinqüenta por cento) até 31 de dezembro de 2006.

	 ...............................................................................................................
§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores referidos nos § 11 
e 13 deste artigo.
§ 16. Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior, da Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) 
anos, relatórios com os resultados econômicos e técnicos advindos da 
aplicação desta Lei no período.
§ 17. Nos tributos correspondentes às comercializações de que trata o 
caput deste artigo, incluem-se as Contribuições para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS e para os Programas de Integração Social 
– PIS e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pasep.
§ 18. Observadas as aplicações previstas nos §§ 1o e 3o deste artigo, até 
2/3 (dois terços) do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos 
por cento) do faturamento mencionado no caput deste artigo poderão 
também ser aplicados sob a forma de recursos financeiros em Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação, 
a ser regulamentado pelo Poder Executivo.”

	 “Art. 16-A ............................................................................................. 		
	 ...............................................................................................................
	 § 2o ........................................................................................................ 	
	 ............................................................................................................... 	

II – unidades de saída por vídeo (monitores), da subposição NCM 
8471.60, próprias para operar com máquinas, equipamentos ou dispo-
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sitivos a que se refere o inciso II do caput deste artigo.
§ 3o O Poder Executivo adotará medidas para assegurar as condições 
previstas neste artigo, inclusive, se necessário, fixando cotas regionais 
para garantir o equilíbrio competitivo entre as diversas regiões do País, 
consubstanciadas na avaliação do impacto na produção de unidades de 
saída por vídeo (monitores), incentivados na forma desta Lei, da Lei 
no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e do Decreto-Lei no 288, de 28 
de fevereiro de 1967, da subposição NCM 8471.60, tendo em vista 
a evolução da tecnologia de produto e a convergência no uso desses 
produtos, bem como os incentivos fiscais e financeiros de qualquer 
outra natureza, para este fim.
§ 4o Os aparelhos telefônicos por fio, conjugados com aparelho tele-
fônico sem fio, que incorporem controle por técnicas digitais, serão 
considerados bens de informática e automação para os efeitos previstos 
nesta Lei, sem a obrigação de realizar os investimentos previstos no § 
1o do art. 11 desta Lei.
§ 5o Os aparelhos de que trata o § 4o deste artigo, quando industriali-
zados na Zona Franca de Manaus, permanecerão incluídos nos efeitos 
previstos no art. 7o e no art. 9o do Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, sem a obrigação de realizar os investimentos previstos no § 3o 
o art. 2o a Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991.”

Art.  2o O  art. 2o da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
	 “Art. 2o...................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 2o-A Os bens de que trata este artigo serão os mesmos da relação 
prevista no § 1o do art. 4o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
respeitado o disposto no art. 16-A dessa mesma Lei.
§ 3o Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que 
tenham como finalidade a produção de bens e serviços de informática 
deverão aplicar, anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu 
faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização 
de bens e serviços de informática incentivados na forma desta Lei, de-
duzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como 
o valor das aquisições de produtos incentivados na forma do § 2o deste 
artigo ou da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme 
projeto elaborado pelas próprias empresas, com base em proposta de 
projeto a ser apresentada à Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA e ao Ministério da Ciência e Tecnologia.

	 ...............................................................................................................
§ 10. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento previstos neste artigo não atingirem, em um determi-
nado ano, os mínimos fixados, os residuais, atualizados e acrescidos de 



37Lei de Informática e Automação e Normas Correlatas

12% (doze por cento), deverão ser aplicados no Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação na Amazônia, 
de que trata o § 18 deste artigo.
§ 11. O disposto no § 4o deste artigo não se aplica às empresas cujo 
faturamento bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de reais).

	 ...............................................................................................................
§ 13. Para as empresas beneficiárias, fabricantes de microcomputadores 
portáteis e de unidades de processamento digitais de pequena capacida-
de baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e ópticos, 
circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre 
o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos 
no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de 
dezembro de 2006. 

	 ...............................................................................................................
§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores referidos nos § 11 
e 13 deste artigo.
§ 16. Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior, da Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) 
anos, relatórios com os resultados econômicos e técnicos advindos da 
aplicação desta Lei no período.
§ 17. Nos tributos correspondentes às comercializações de que trata o 
§ 3o deste artigo, incluem-se as Contribuições para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS e para os Programas de Integração Social 
– PIS e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pasep.
§ 18. Observadas as aplicações previstas nos §§ 4o e 5o deste artigo, até 
2/3 (dois terços) do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos 
por cento) do faturamento mencionado no § 3o deste artigo poderão 
também ser aplicados sob a forma de recursos financeiros em Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação 
na Amazônia, a ser regulamentado pelo Poder Executivo.”

Art.  3o O  art. 11 da Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 11. Para os bens de informática e automação produzidos na região 
Centro-Oeste e nas regiões de influência da Agência de Desenvol-
vimento da Amazônia – ADA e da Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste – ADENE, o benefício da redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, de que trata a Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991, deverá observar os seguintes percentuais: 
I – redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 
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1o de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014;
II – redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido, de 1o de 
janeiro até 31 de dezembro de 2015; e 
III – redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1o 
de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica a microcomputadores por-
táteis e às unidades de processamento digitais de pequena capacidade 
baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), bem como às unidades de discos magnéticos e ópticos, aos 
circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
aos gabinetes e às fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva 
ou principalmente destinados a tais equipamentos, as quais usufruem, 
até 31 de dezembro de 2014, o benefício da isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI que, a partir dessa data, fica convertido 
em redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, obser-
vados os seguintes percentuais:
I – redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 
1o de janeiro até 31 de dezembro de 2015;
II – redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto devido, de 
1o de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019.
§ 2o O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no § 1o deste 
artigo.
§ 3o Para as empresas beneficiárias, na forma do § 1o deste artigo, fabri-
cantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de 
valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de 
discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes 
elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, 
reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, e exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente 
da comercialização destes produtos no mercado interno, os percentuais 
para investimentos estabelecidos no § 7o do art. 11 da Lei no 8.248, de 
23 de outubro de 1991, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) 
até 31 de dezembro de 2006.
§ 4o Os benefícios de que trata o § 1o deste artigo aplicam-se, também, 
aos bens desenvolvidos no País e produzidos na Região Centro-Oeste e 
nas regiões de influência da Agência de Desenvolvimento da Amazônia 
– ADA e da Agência de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, que 
sejam incluídos na categoria de bens de informática e automação pela 
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, conforme regulamento.”

Art.  4o O s débitos decorrentes da não-realização, total ou parcial, a qualquer títu-
lo, até o período encerrado em 31 de dezembro de 2003, de aplicações relativas ao 
investimento compulsório anual em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, de que 
tratam o art. 11 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, e os §§ 3o e 5o do art. 2o da 
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Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, poderão ser objeto de parcelamento em até 
48 (quarenta e oito) parcelas mensais e consecutivas, conforme regulamento24.

§  1o O s débitos a que se refere este artigo serão corrigidos pela Taxa de Juros 
de Longo Prazo – TJLP.

§  2o  Na hipótese da não-realização de qualquer pagamento decorrente do par-
celamento previsto no caput deste artigo, será suspensa a concessão dos benefícios 
previstos nesta Lei, sem prejuízo do ressarcimento integral dos benefícios anterior-
mente usufruídos, atualizado e acrescido das multas pecuniárias aplicáveis aos débitos 
fiscais relativos aos tributos da mesma natureza.

Art.  5o A s obrigações de investimentos em pesquisa e desenvolvimento de que 
trata o art. 2o da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ficam reduzidas em 50% 
(cinqüenta por cento) no período de 14 de dezembro de 2000 a 31 de dezembro de 
2001.

Parágrafo único. O s investimentos em pesquisa e desenvolvimento, realizados 
no período de que trata o caput deste artigo, que excederem o mínimo fixado poderão 
ser utilizados para comprovar o cumprimento das obrigações decorrentes da fruição 
dos incentivos em outros períodos.

Art.  6o  Fica restaurada, a partir de 30 de dezembro de 2003, a vigência dos §§ 1o 
ao 14 do art. 11 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, e dos §§ 1o ao 14 do art. 
2o da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ressalvadas as modificações previstas 
nesta Lei.

Art.  7o A  1a (primeira) avaliação de que trata o § 3o do art. 16-A da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, com a redação dada por esta Lei, será apresentada em até 
180 (cento e oitenta) dias, contados da data de publicação desta Lei, e se repetirá, a 
partir de então, anualmente.

Art.  8o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Bernard Appy – Márcio Fortes de Almeida – 
Eduardo Campos

24 Decreto no 6.606/2006 (regulamentação).
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LEI No 10.964
DE 28 DE OUTUBRO DE 2004

(Publicada no DO de 29/10/2004)

Dá nova redação a dispositivos das Leis de nos 
8.010, de 29 de março de 1990, e 8.032, de 12 
de abril de 1990, para estender a cientistas e 
pesquisadores a isenção tributária relativa a bens 
destinados à pesquisa científica e tecnológica; 
e faculta a inscrição no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Mi-
croempresas e das Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES, das pessoas jurídicas que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o O  § 2o do art. 1o da Lei no 8.010, de 29 de março de 1990, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
	 “Art. 1o .................................................................................................. 	
	 ............................................................................................................... 	

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se somente às importações realizadas 
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– CNPq, por cientistas, pesquisadores e entidades sem fins lucrativos 
ativas no fomento, na coordenação ou na execução de programas de 
pesquisa científica e tecnológica ou de ensino, devidamente creden-
ciados pelo CNPq.”

Art.  2o A s alíneas “a” e “b” do § 2o do art. 2o da Lei no 8.010, de 29 de março de 
1990, passam a vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 2o .................................................................................................. 	
	 ...............................................................................................................
	 § 2o ........................................................................................................

a) à Secretaria da Receita Federal (SRF) relação das entidades e pessoas 
físicas importadoras, bem como das mercadorias autorizadas, valores 
e quantidades;
b) à Secretaria de Comércio Exterior – SeCEx, para fins estatísticos, 
relação dos importadores e o valor global, por pessoa física ou jurídica, 
das importações autorizadas.

	 ............................................................................................................. ”

Art.  3o O  inciso I do art. 2o da Lei no 8.032, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar 
acrescido da seguinte alínea “f”:
	 “Art. 2o ..................................................................................................  



41Lei de Informática e Automação e Normas Correlatas

	 I – ..........................................................................................................
	 ...............................................................................................................

f) por cientistas e pesquisadores, nos termos do § 2o do art. 1o da Lei 
no 8.010, de 29 de março de 1990;

	 ............................................................................................................. ”

Art.  4o  Ficam excetuadas da restrição de que trata o inciso XIII do art. 9o da Lei no 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, as pessoas jurídicas que se dediquem às seguintes 
atividades25:

I – serviços de manutenção e reparação de automóveis, caminhões, ônibus e 
outros veículos pesados;

II – serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos 
automotores;

III – serviços de manutenção e reparação de motocicletas, motonetas e bici-
cletas;

IV – serviços de instalação, manutenção e reparação de máquinas de escritório 
e de informática;

V – serviços de manutenção e reparação de aparelhos eletrodomésticos.
§  1o  Fica assegurada a permanência no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, com 
efeitos retroativos à data de opção da empresa, das pessoas jurídicas de que trata o caput 
deste artigo que tenham feito a opção pelo sistema em data anterior à publicação desta 
Lei, desde que não se enquadrem nas demais hipóteses de vedação previstas na legislação.

§  2o A s pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo que tenham sido 
excluídas do SIMPLES exclusivamente em decorrência do disposto no inciso XIII 
do art. 9o da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, poderão solicitar o retorno ao 
sistema, com efeitos retroativos à data de opção desta, nos termos, prazos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal – SRF, desde que não se enquadrem 
nas demais hipóteses de vedação previstas na legislação.

§  3o  Na hipótese de a exclusão de que trata o § 2o deste artigo ter ocorrido durante 
o ano-calendário de 2004 e antes da publicação desta Lei, a Secretaria da Receita 
Federal – SRF promoverá a reinclusão de ofício dessas pessoas jurídicas retroativa-
mente à data de opção da empresa.

§  4o A plica-se o disposto no art. 2o da Lei no 10.034, de 24 de outubro de 2000, 
a partir de 1o de janeiro de 2004.”

Art.  5o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de outubro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho – Eunício Oliveira – 
Eduardo Campos.

25 Lei no 11.051/2004.
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LEI No 9.609,
DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

(Publicada no DO de 20/02/1998)

Dispõe sobre a proteção da propriedade intelec-
tual de programa de computador, sua comercia-
lização no País, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art  1o  Programa de computador é a expressão de um conjunto organizado de ins-
truções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de qualquer 
natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento da infor-
mação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em técnica 
digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins determinados. 

CAPÍTULO II
Da Proteção aos Direitos de Autor e do Registro

Art  2o O  regime de proteção à propriedade intelectual de programa de computador 
é o conferido às obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes 
no País, observado o disposto nesta Lei. 

§  1o  Não se aplicam ao programa de computador as disposições relativas aos 
direitos morais, ressalvado, a qualquer tempo, o direito do autor de reivindicar a 
paternidade do programa de computador e o direito do autor de opor-se a alterações 
não-autorizadas, quando estas impliquem deformação, mutilação ou outra modificação 
do programa de computador, que prejudiquem a sua honra ou a sua reputação. 

§  2o  Fica assegurada a tutela dos direitos relativos a programa de computador 
pelo prazo de cinqüenta anos, contados a partir de 1o de janeiro do ano subseqüente 
ao da sua publicação ou, na ausência desta, da sua criação. 

§  3o A  proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro. 
§  4o  Os direitos atribuídos por esta Lei ficam assegurados aos estrangeiros domi-

ciliados no exterior, desde que o país de origem do programa conceda, aos brasileiros 
e estrangeiros domiciliados no Brasil, direitos equivalentes. 

§  5o  Inclui-se dentre os direitos assegurados por esta Lei e pela legislação de 
direitos autorais e conexos vigentes no País aquele direito exclusivo de autorizar ou 
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proibir o aluguel comercial, não sendo esse direito exaurível pela venda, licença ou 
outra forma de transferência da cópia do programa. 

§  6o O  disposto no parágrafo anterior não se aplica aos casos em que o programa 
em si não seja objeto essencial do aluguel. 

Art  3o O s programas de computador poderão, a critério do titular, ser registrados 
em órgão ou entidade a ser designado por ato do Poder Executivo, por iniciativa do 
Ministério responsável pela política de ciência e tecnologia. 

§  1o O  pedido de registro estabelecido neste artigo deverá conter, pelo menos, 
as seguintes informações: 

I – os dados referentes ao autor do programa de computador e ao titular, se 
distinto do autor, sejam pessoas físicas ou jurídicas; 

II – a identificação e descrição funcional do programa de computador; e 
III – os trechos do programa e outros dados que se considerar suficientes para 

identificá-lo e caracterizar sua originalidade, ressalvando-se os direitos de terceiros 
e a responsabilidade do Governo. 

§  2o A s informações referidas no inciso III do parágrafo anterior são de caráter 
sigiloso, não podendo ser reveladas, salvo por ordem judicial ou a requerimento do 
próprio titular. 

Art  4o S alvo estipulação em contrário, pertencerão exclusivamente ao emprega-
dor, contratante de serviços ou órgão público, os direitos relativos ao programa de 
computador, desenvolvido e elaborado durante a vigência de contrato ou de vínculo 
estatutário, expressamente destinado à pesquisa e desenvolvimento, ou em que a ati-
vidade do empregado, contratado de serviço ou servidor seja prevista, ou ainda, que 
decorra da própria natureza dos encargos concernentes a esses vínculos. 

§  1o R essalvado ajuste em contrário, a compensação do trabalho ou serviço 
prestado limitar-se-á à remuneração ou ao salário convencionado. 

§  2o  Pertencerão, com exclusividade, ao empregado, contratado de serviço ou 
servidor os direitos concernentes a programa de computador gerado sem relação 
com o contrato de trabalho, prestação de serviços ou vínculo estatutário, e sem a 
utilização de recursos, informações tecnológicas, segredos industriais e de negócios, 
materiais, instalações ou equipamentos do empregador, da empresa ou entidade com 
a qual o empregador mantenha contrato de prestação de serviços ou assemelhados, 
do contratante de serviços ou órgão público. 

§  3o O  tratamento previsto neste artigo será aplicado nos casos em que o programa 
de computador for desenvolvido por bolsistas, estagiários e assemelhados. 

Art  5o O s direitos sobre as derivações autorizadas pelo titular dos direitos de 
programa de computador, inclusive sua exploração econômica, pertencerão à pessoa 
autorizada que as fizer, salvo estipulação contratual em contrário. 
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Art  6o  Não constituem ofensa aos direitos do titular de programa de computador: 
I – a reprodução, em um só exemplar, de cópia legitimamente adquirida, desde 

que se destine à cópia de salvaguarda ou armazenamento eletrônico, hipótese em que 
o exemplar original servirá de salvaguarda; 

II – a citação parcial do programa, para fins didáticos, desde que identificados 
o programa e o titular dos direitos respectivos; 

III – a ocorrência de semelhança de programa a outro, preexistente, quando 
se der por força das características funcionais de sua aplicação, da observância de 
preceitos normativos e técnicos, ou de limitação de forma alternativa para a sua 
expressão; 

IV – a integração de um programa, matendo-se suas características essenciais, 
a um sistema aplicativo ou operacional, tecnicamente indispensável às necessidades 
do usuário, desde que para o uso exclusivo de quem a promoveu. 

CAPÍTULO III
Das Garantias aos Usuários de Programa de Computador

Art  7o O  contrato de licença de uso de programa de computador, o documento 
fiscal correspondente, os suportes físicos do programa ou as respectivas embalagens 
deverão consignar, de forma facilmente legível pelo usuário, o prazo de validade 
técnica da versão comercializada. 

Art  8o A quele que comercializar programa de computador, quer seja titular dos di-
reitos do programa, quer seja titular dos direitos de comercialização, fica obrigado, no 
território nacional, durante o prazo de validade técnica da respectiva versão, a assegurar 
aos respectivos usuários a prestação de serviços técnicos complementares relativos ao 
adequado funcionamento do programa, consideradas as suas especificações. 

Parágrafo único. A  obrigação persistirá no caso de retirada de circulação comercial 
do programa de computador durante o prazo de validade, salvo justa indenização de 
eventuais prejuízos causados a terceiros. 

CAPÍTULO IV
Dos Contratos de Licença de Uso, de

Comercialização e de Transferência de Tecnologia

Art  9o O  uso de programa de computador no País será objeto de contrato de li-
cença. 

Parágrafo único.  Na hipótese de eventual inexistência do contrato referido no 
caput deste artigo, o documento fiscal relativo à aquisição ou licenciamento de cópia 
servirá para comprovação da regularidade do seu uso. 

Art  10. O s atos e contratos de licença de direitos de comercialização referentes 
a programas de computador de origem externa deverão fixar, quanto aos tributos e 
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encargos exigíveis, a responsabilidade pelos respectivos pagamentos e estabelece-
rão a remuneração do titular dos direitos de programa de computador residente ou 
domiciliado no exterior. 

§  1o S erão nulas as cláusulas que: 
I – limitem a produção, a distribuição ou a comercialização, em violação às 

disposições normativas em vigor; 
II – eximam qualquer dos contratantes das responsabilidades por eventuais 

ações de terceiros, decorrentes de vícios, defeitos ou violação de direitos de autor. 
§  2o O  remetente do correspondente valor em moeda estrangeira, em pagamento 

da remuneração de que se trata, conservará em seu poder, pelo prazo de cinco anos, 
todos os documentos necessários à comprovação da licitude das remessas e da sua 
conformidade ao caput deste artigo. 

Art  11.  Nos casos de transferência de tecnologia de programa de computador, o 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial fará o registro dos respectivos contratos, 
para que produzam efeitos em relação a terceiros. 

Parágrafo único.  Para o registro de que trata este artigo, é obrigatória a entrega, 
por parte do fornecedor ao receptor de tecnologia, da documentação completa, em 
especial do código-fonte comentado, memorial descritivo, especificações funcionais 
internas, diagramas, fluxogramas e outros dados técnicos necessários à absorção da 
tecnologia. 

CAPÍTULO V
Das Infrações e das Penalidades

Art  12.  Violar direitos de autor de programa de computador: 
Pena – Detenção de seis meses a dois anos ou multa. 

§  1o S e a violação consistir na reprodução, por qualquer meio, de programa de 
computador, no todo ou em parte, para fins de comércio, sem autorização expressa 
do autor ou de quem o represente: 

Pena – Reclusão de um a quatro anos e multa. 
§  2o  Na mesma pena do parágrafo anterior incorre quem vende, expõe à venda, 

introduz no País, adquire, oculta ou tem em depósito, para fins de comércio, original 
ou cópia de programa de computador, produzido com violação de direito autoral. 

§  3o  Nos crimes previstos neste artigo, somente se procede mediante queixa, 
salvo: 

I – quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, autarquia, empre-
sa pública, sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo poder público; 

II – quando, em decorrência de ato delituoso, resultar sonegação fiscal, perda 
de arrecadação tributária ou prática de quaisquer dos crimes contra a ordem tributária 
ou contra as relações de consumo. 
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§  4o  No caso do inciso II do parágrafo anterior, a exigibilidade do tributo, ou 
contribuição social e qualquer acessório, processar-se-á independentemente de re-
presentação. 

Art  13. A  ação penal e as diligências preliminares de busca e apreensão, nos casos de 
violação de direito de autor de programa de computador, serão precedidas de vistoria, 
podendo o juiz ordenar a apreensão das cópias produzidas ou comercializadas com 
violação de direito de autor, suas versões e derivações, em poder do infrator ou de 
quem as esteja expondo, mantendo em depósito, reproduzindo ou comercializando. 

Art  14.  Independentemente da ação penal, o prejudicado poderá intentar ação para 
proibir ao infrator a prática do ato incriminado, com cominação de pena pecuniária 
para o caso de transgressão do preceito. 

§  1o A  ação de abstenção de prática de ato poderá ser cumulada com a de perdas 
e danos pelos prejuízos decorrentes da infração. 

§  2o  Independentemente de ação cautelar preparatória, o juiz poderá conceder 
medida liminar proibindo ao infrator a prática do ato incriminado, nos termos deste 
artigo. 

§  3o  Nos procedimentos cíveis, as medidas cautelares de busca e apreensão 
observarão o disposto no artigo anterior. 

§  4o  Na hipótese de serem apresentadas, em juízo, para a defesa dos interesses 
de qualquer das partes, informações que se caracterizem como confidenciais, deverá 
o juiz determinar que o processo prossiga em segredo de justiça, vedado o uso de tais 
informações também à outra parte para outras finalidades. 

§  5o S erá responsabilizado por perdas e danos aquele que requerer e promover 
as medidas previstas neste e nos arts. 12 e 13, agindo de má-fé ou por espírito de 
emulação, capricho ou em grosseiro, nos termos dos arts. 16, 17 e 18 do Código de 
Processo Civil. 

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

Art  15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art  16.  Fica revogada a Lei no 7.646, de 18 de dezembro de 1987. 

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177o da Independência e 110o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Israel Vargas 
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LEI No 8.741,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

(Publicada no DO de 06/12/1993)

Dispõe sobre a composição e a estrutura do 
Conselho Nacional de Informática e Automação 
– CONIN, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o O  Conselho Nacional de Informática e Automação – CONIN, órgão inte-
grante da estrutura básica do Ministério da Ciência e Tecnologia, é composto pelos 
seguintes membros: 

I – Representantes do Poder Executivo: 
a) S ecretários-Executivos do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Minis-

tério da Educação e do Desporto, do Ministério da Fazenda, do Ministério 
da Justiça, do Ministério das Comunicações, do Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, do Ministério da Integração Regional e da Secretaria 
do Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República; 

b) S ecretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores; 
c)  um representante indicado pelos três Ministérios: do Exército, da Marinha 

e da Aeronáutica; 
d) S ecretários-Adjuntos da Secretaria de Assuntos Estratégicos e da Secretaria 

da Administração Federal, da Presidência da República. 
II – doze representantes não-governamentais de livre escolha e nomeação do 

Presidente da República, escolhidos mediante indicação de associações nacionais 
representativas, sendo: 

a)  dois representantes dos produtores de bens e serviços de informática e de 
automação; 

b)  um representante dos produtores de programas de computador; 
c)  três representantes dos usuários dos bens e serviços de informática; 
d)  três representantes dos trabalhadores do setor; 
e)  três representantes da comunidade científica e tecnológica. 

§  1o O  mandato dos membros do Conselho, em qualquer hipótese, extinguir-se-á 
com o mandato do Presidente da República que os nomear. 

§  2o R essalvado o disposto no parágrafo anterior, a duração do mandato de 
membros não-governamentais do Conselho será de três anos. 
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Art.  2o O  CONIN será presidido pelo Secretário-Executivo do Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia, que coordenará os trabalhos do Colegiado, cabendo à Secretaria de 
Política de Informática e Automação prestar-lhe apoio técnico e administrativo. 

Art.  3o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.  4o R evogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 3 de dezembro de 1993; 172o da Independência e 105o da República.

ITAMAR FRANCO – José Israel Vargas
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Lei no 7.232,
de 29 de outubro de 1984

(Publicada no DO de 30/10/1984)

Dispõe sobre a Política Nacional de Informática, 
e dá outras providências.    

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o E sta Lei estabelece princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional 
de Informática, seus fins e mecanismos de formulação, cria o Conselho Nacional de 
Informática e Automação – CONIN, dispõe sobre a Secretaria Especial de Informática 
– SEI, cria os Distritos de Exportação de Informática, autoriza a criação da Fundação 
Centro Tecnológico para Informática – CTI, institui o Plano Nacional de Informática 
e Automação e o Fundo Especial de Informática e Automação.

Da Política Nacional de Informática

Art.  2o A  Política Nacional de Informática tem por objetivo a capacitação nacio-
nal nas atividades de informática, em proveito do desenvolvimento social, cultural, 
político, tecnológico e econômico da sociedade brasileira, atendidos os seguintes 
princípios:

I – ação governamental na orientação, coordenação e estímulo das atividades 
de informática;

II – participação do Estado nos setores produtivos de forma supletiva, quando 
ditada pelo interesse nacional, e nos casos em que a iniciativa privada nacional não 
tiver condições de atuar ou por eles não se interessar;

III – intervenção do Estado de modo a assegurar equilibrada proteção à pro-
dução nacional de determinadas classes e espécies de bens e serviços bem assim 
crescente capacitação tecnológica;

IV – proibição à criação de situações monopolísticas, de direito ou de fato;
V – ajuste continuado do processo de informatização às peculiaridades da 

sociedade brasileira;
VI – orientação de cunho político das atividades de informática, que leve em 

conta a necessidade de preservar e aprimorar a identidade cultural do País, a natureza 
estratégica da informática e a influência desta no esforço desenvolvido pela Nação, 
para alcançar melhores estágios de bem-estar social;

VII – direcionamento de todo o esforço nacional no setor, visando ao aten-
dimento dos programas prioritários do desenvolvimento econômico e social e ao 
fortalecimento do Poder Nacional, em seus diversos campos de expressão;
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VIII – estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e técnicos para a 
proteção do sigilo dos dados armazenados, processados e veiculados, do interesse da 
privacidade e de segurança das pessoas físicas e jurídicas, privadas e públicas;

IX – estabelecimento de mecanismos e instrumentos para assegurar a todo 
cidadão o direito ao acesso e à retificação de informações sobre ele existentes em 
bases de dados públicas ou privadas;

X – estabelecimento de mecanismos e instrumentos para assegurar o equilíbrio 
entre os ganhos de produtividade e os níveis de emprego na automação dos processos 
produtivos;

XI – fomento e proteção governamentais dirigidos ao desenvolvimento de 
tecnologia nacional e ao fortalecimento econômico-financeiro e comercial da em-
presa nacional, bem como estímulo à redução de custos dos produtos e serviços, 
assegurando-lhes maior competitividade internacional.

Art.  3o  Para os efeitos desta Lei, consideram-se atividades de informática aquelas li-
gadas ao tratamento racional e automático da informação e, especificamente as de:

I – pesquisa, desenvolvimento, produção, importação e exportação de com-
ponentes eletrônicos a semicondutor, opto-eletrônicos bem como dos respectivos 
insumos de grau eletrônico;

II – pesquisa, importação, exportação, fabricação, comercialização e operação 
de máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital com funções 
técnicas de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, recuperação 
e apresentação da informação, seus respectivos insumos eletrônicos, partes, peças e 
suporte físico para operação;

III – importação, exportação, produção, operação e comercialização de pro-
gramas para computadores e máquinas automáticas de tratamento da informação e 
respectiva documentação técnica associada (software);

IV – estruturação e exploração de bases de dados;
V – prestação de serviços técnicos de informática.

§  1o  (Vetado).
§  2o A  estruturação, a exploração de bancos de dados (Vetado) serão reguladas 

por lei específica.

Dos Instrumentos da Política Nacional de Informática

Art.  4o S ão instrumentos da Política Nacional de Informática:
I – o estímulo ao crescimento das atividades de informática de modo compatível 

com o desenvolvimento do País;
II – a institucionalização de normas e padrões de homologação e certificação 

de qualidade de produtos e serviços de informática;
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III – a mobilização e a aplicação coordenadas de recursos financeiros públicos 
destinados ao fomento das atividades de informática;

IV – o aperfeiçoamento das formas de cooperação internacional para o esforço 
de capacitação do País;

V – a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos para 
o setor;

VI – a instituição de regime especial de concessão de incentivos tributários e 
financeiros, em favor de empresas nacionais, destinados ao crescimento das atividades 
de informática;

VII – as penalidades administrativas pela inobservância de preceitos desta 
Lei e regulamento;

VIII – o controle das importações de bens e serviços de informática por 8 (oito) 
anos a contar da publicação desta Lei;

IX – a padronização de protocolo de comunicação entre sistemas de tratamento 
da informação; e

X – o estabelecimento de programas específicos para o fomento das atividades 
de informática, pelas instituições financeiras estatais.

Do Conselho Nacional de Informática e  Automação

Art.  5o O  artigo 32 do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32. A Presidência da República é constituída essencialmente pelo 
Gabinete Civil e pelo Gabinete Militar. Também dela fazem parte, como 
órgãos de assessoramento imediato ao Presidente da República:
I – o Conselho de Segurança Nacional;
II – o Conselho de Desenvolvimento Econômico;
III – o Conselho de Desenvolvimento Social;
IV – a Secretaria de Planejamento;
V – o Serviço Nacional de Informações;
VI – o Estado-Maior das Forças Armadas;
VII – o Departamento Administrativo do Serviço Público;
VIII – a Consultoria-Geral da República;
IX – o Alto Comando das Forças Armadas;
X – o Conselho Nacional de Informática e Automação.
Parágrafo único. O Chefe do Gabinete Civil, o Chefe do Gabinete 
Militar, o Chefe da Secretaria de Planejamento, o Chefe do Serviço Na-
cional de Informações e o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas 
são Ministros de Estado titulares dos respectivos órgãos.”
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Art.  6o  (Revogado)26.

Art.  7o  Compete ao Conselho Nacional de Informática e Automação:
I – assessorar o Presidente da República na formulação da Política Nacional 

de Informática;
II – propor, a cada 3 (três) anos, ao Presidente da República o Plano Nacional 

de Informática e Automação, a ser aprovado e anualmente avaliado pelo Congresso 
Nacional, e supervisionar sua execução;

III – estabelecer, de acordo com o disciplinado no Plano Nacional de Informá-
tica e Automação, (Vetado) resoluções específicas de procedimentos a serem seguidas 
pelos órgãos da Administração Federal;

IV – acompanhar continuamente a estrita observância destas normas;
V – opinar, previamente, sobre a criação e reformulação de órgãos e entidades, 

no âmbito do Governo Federal, voltados para o setor de informática;
VI – opinar sobre a concessão de benefícios fiscais, financeiros ou de qualquer 

outra natureza por parte de órgãos e entidades da Administração Federal a projetos 
do setor de informática;

VII – estabelecer critérios para a compatibilização da política de desenvol-
vimento regional ou setorial, que afetem o setor de informática, com os objetivos e 
os princípios estabelecidos nesta Lei, bem como medidas destinadas a promover a 
desconcentração econômica regional;

VIII – estabelecer normas e padrões para homologação dos bens e serviços de 
informática e para a emissão dos correspondentes certificados, ouvidos previamente 
os órgãos técnicos que couber;

IX – conhecer dos projetos de tratados, acordos, convênios e compromissos 
internacionais de qualquer natureza, no que se refiram ao setor de informática;

X – estabelecer normas para o controle do fluxo de dados transfronteiras e 
para a concessão de canais e meios de transmissão de dados para ligação a banco de 
dados e redes no exterior (Vetado);

XI – estabelecer medidas visando à prestação, pelo Estado, do adequado 
resguardo dos direitos individuais e públicos no que diz respeito aos efeitos da infor-
matização da sociedade, obedecido o prescrito no artigo 40;

XII – pronunciar-se sobre currículos mínimos para formação profissional e 
definição das carreiras a serem adotadas, relativamente às atividades de informática, 
pelos órgãos e entidades da Administração Federal, Direta e Indireta, e fundações 
sob supervisão ministerial;

XIII – decidir, em grau de recurso, as questões decorrentes das decisões da 
Secretaria Especial de Informática;

26 Lei no 8.248/91.
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XIV – opinar sobre as condições básicas dos atos ou contratos (Vetado) rela-
tivos às atividades de informática;

XV – propor ao Presidente da República o encaminhamento ao Congresso 
Nacional das medidas legislativas complementares necessárias à execução da Política 
Nacional de Informática; e

XVI – em conformidade com o Plano Nacional de Informática e Automação, 
criar Centros de Pesquisa e Tecnologia e de Informática, em qualquer parte do Ter-
ritório Nacional e no exterior.

Da Secretaria Especial de Informática

Art.  8o  (Revogado)27.

Das Medidas Aplicáveis às Atividades de Informática 

Art.  9o  (Revogado)28.

Art.  10. O  Poder Executivo poderá estabelecer limites à comercialização, no mer-
cado interno, de bens e serviços de informática, mesmo produzidos no País, sempre 
que ela implique na criação de monopólio de fato em segmentos do setor (Vetado).

Art.  11.  (Revogado)29.

Art.  12.  (Revogado).

Art.  13.   (Revogado).

Art.  14.   (Revogado).

Art.  15.   (Revogado).

Art.  16.   (Revogado).

Art.  17. S em prejuízo das demais condições a serem estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Informática e Automação, as empresas beneficiárias deverão investir em 
programas de criação, desenvolvimento ou adaptação tecnológica quantia corresres-
pondente a uma percentagem (Vetado) fixada previamente no ato de concessão de 
incentivos, incidentes sobre a receita trimestral de comercialização de bens é serviços  
do setor, deduzidas as despesas de frete e seguro, quando escrituradas em separado 
no documentário fiscal e corresponderem aos preços correntes no mercado.

Parágrafo único. (Vetado).

27 Lei no 8.248/91.
28 Lei no 8.248/91.
29 Arts. 11 a 16 revogados pela Lei no 8.248/91.
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Art.  18.   (Revogado)30.

Art.  19.  (Revogado)31.

Art.  20. A s atividades de fomento serão exercidas diretamente pelas instituições 
de crédito e financiamento públicas e privadas, observados os critérios estabelecidos 
pelo Conselho Nacional de Informática e Automação – CONIN e as disposições 
estatutárias das referidas instituições.

Art.  21.  (Revogado)32.

Art.  22.  (Revogado)33.

Art.  23. O s produtores de bens e serviços de informática garantirão aos usuários 
a qualidade técnica adequada desses bens e serviços, competindo-lhes, com exclusi-
vidade, o ônus da prova de  ssa qualidade.

§  1o  De conformidade com os critérios a serem fixados pelo Conselho Nacional 
de Informática e Automação – CONIN, os fabricantes de máquinas, equipamentos, 
subsistemas, instrumentos e dispositivos, produzidos no País ou de origem externa, 
para a comercialização no mercado interno, estarão obrigados à divulgação das infor-
mações técnicas necessárias à interligação ou conexão desses bens com os produzidos 
por outros fabricantes e à prestação, por terceiros, de serviço de manutenção técnica, 
bem como a fornecer partes e peças durante 5 (cinco) anos após a descontinuidade 
de fabricação do produto.

§  2o O  prazo e as condições previstas no parágrafo anterior serão estabelecidas 
por regulamento do Conselho Nacional de Informática e Automação – CONIN.

Dos Distritos de Exportação de Informática

Art.  24. R essalvadas as situações já prevalecentes e, em havendo a disponibilidade 
da correspondente tecnologia no País, o uso de tecnologia externa por empresas que 
não preencham os requisitos do artigo 12 ficará condicionado a que:

I – a produção (Vetado) se destine exclusivamente ao mercado externo; e
II – a unidade de produção se situe em qualquer dos Distritos de Exportação 

de Informática.

Art.  25. S erão considerados Distrito de Exportação de Informática (Vetado) os 
municípios situados nas áreas da SUDAM e SUDENE para tal propósito indicados 
pelo Poder Executivo e assim nominados pelo Congresso Nacional.

30 Lei no 8.248/91.
31 Lei no 8.248/91.
32 Lei no 8.248/91.
33 Lei no 8.248/91.
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Art.  26. A  produção e exportação de bens de Informática, bem como a importação 
de suas partes, peças, acessórios e insumos, nos Distritos de Exportação de Informática, 
serão isentas dos Impostos sobre a Exportação, sobre a Importação, (Vetado) sobre 
Produtos Industrializados e sobre as operações de fechamento de câmbio.

Art.  27. A s exportações de peças, componentes, acessórios e insumos de origem 
nacional para consumo e industrialização nos Distritos de Exportação de Informática, 
ou para reexportação para o exterior, serão para todos os efeitos fiscais constantes de 
legislação em vigor, equivalente a exportações brasileiras para o exterior.34

Art.  28.  (Vetado).

Art.  29.  Ficam ratificados os termos do convênio para compatibilização de proce-
dimentos em matéria de informática e microeletrônica, na Zona Franca de Manaus, 
e para a prestação de suporte técnico e operacional, de 30 de novembro de 1983, 
celebrado entre a Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA e a 
Secretaria Especial de Informática – SEI, com a interveniência do Centro Tecnológico 
para Informática e da Fundação Centro de Análise de Produção Industrial, que passa 
a fazer parte integrante desta Lei.

Do Fundo Especial de Informática e Automoção

Art.  30.  (Vetado).
Parágrafo único.  (Vetado).

Art.  31. O  Conselho Nacional de Informática e Automação – CONIN aprovará, 
anualmente, o orçamento do Fundo Especial de Informática e Automação, consideran-
do os planos e projetos aprovados pelo Plano Nacional de Informática e Automação, 
alocando recursos para os fins especificados no artigo 30.

Da Fundação Centro Tecnológico para Informática

Art.  32.  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação Centro Tecno-
lógico para Informática – CTI, com a finalidade de incentivar o desenvolvimento da 
pesquisa científica e tecnológica nas atividades de informática. 

§  1o A  Fundação, vinculada ao Conselho Nacional de Informática e Automação 
– CONIN, gozará de autonomia administrativa e financeira e adquirirá personalidade 
jurídica a partir do arquivamento de seu ato constitutivo, de seu estatuto e do decreto 
que o aprovar.

§  2o O  Presidente da República designará representante da União nos atos cons-
titutivos da Fundação.

§  3o A  estrutura e o funcionamento da Fundação reger-se-ão por seu estatuto 
aprovado pelo Presidente da República.

34 Lei no 7.232/84.
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Art.  33. S ão objetivos da Fundação: 
I – promover, mediante acordos, convênios e contratos com instituições pú-

blicas e privadas, a execução de pesquisas, planos e projetos;
II – emitir laudos técnicos;
III – acompanhar programas de nacionalização, em conjunto com os órgãos 

próprios, em consonância com as diretrizes do Conselho Nacional de Informática e 
Automação – CONIN;

IV – exercer atividades de apoio às empresas nacionais no setor de informá-
tica;

V – implementar uma política de integração das universidades brasileiras, 
mediante acordos, convênios e contratos, ao esforço nacional de desenvolvimento 
de nossa informática.

Art.  34. M ediante ato do Poder Executivo, serão incorporados à Fundação Centro 
Tecnológico para Informática os bens e direitos pertencentes ou destinados ao Centro 
Tecnológico para Informática. 

Art.  35. O  patrimônio da Fundação Centro Tecnológico para Informática será 
constituído de: 

I – recursos oriundos do Fundo Especial de Informática e de Automação, que lhe 
forem alocados pelo Conselho Nacional de Informática e Automação – CONIN;

II – dotações orçamentárias e subvenções da União;
III – auxílios e subvenções que lhe forem destinados pelos Estados e Municí-

pios, suas autarquias, sociedades de economia mista ou empresas públicas;
IV – bens e direitos do Centro Tecnológico para Informática;
V – remuneração dos serviços prestados decorrentes de acordos, convênios 

ou contratos;
VI – receitas eventuais.

Parágrafo único.  Na instituição da Fundação, o Poder Executivo incentivará a 
participação de recursos privados no patrimônio da entidade e nos seus dispêndios 
correntes, sem a exigência prevista na parte final, da letra “b”, do artigo 2o, do Decreto-
Lei n. 900 de 29 de setembro de 1969.

Art.  36. O  Conselho Nacional de Informática e Automação – CONIN assegurará, 
no que couber, à Fundação Centro Tecnológico para Informática, os incentivos de 
que trata esta Lei. 

Art.  37. A  Fundação Centro Tecnológico para Informática terá seu quadro de pessoal 
regido pela legislação trabalhista. 

§  1o A os servidores do Centro Tecnológico para Informática, a ser extinto, é 
assegurado o direito de serem aproveitados no Quadro de Pessoal da Fundação.
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§  2o A  Fundação poderá contratar, no País ou no exterior, os serviços de empresas 
ou profissionais especializados para prestação de serviços técnicos, de caráter tempo-
rário, ouvido o Conselho Nacional de Informática e Automação – CONIN.

Art.  38. E m caso de extinção da Fundação, seus bens serão incorporados ao pa-
trimônio da União. 

Art.  39. A s despesas com a constituição, instalação e funcionamento da Fundação 
Centro Tecnológico para Informática correrão à conta de dotações orçamentárias 
consignadas atualmente em favor do Conselho de Segurança Nacional, posterior-
mente, em favor da Presidência da República – Conselho Nacional de Informática e 
Automação – CONIN ou de outras para esse fim destinadas. 

Disposições Finais

Art.  40.  (Vetado).
Parágrafo único.  (Vetado).

Art.  41.  (Vetado).
§  1o  (Vetado).
§  2o  (Vetado).
§  3o  (Vetado).

Art.  42. S em prejuízo da manutenção e aperfeiçoamento dos instrumentos e meca-
nismos de política industrial e de serviços na área de informática, vigentes na data da 
publicação desta Lei, o Conselho Nacional de Informática e Automação – CONIN, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, submeterá ao Presidente da República proposta 
de adaptação das normas e procedimentos em vigor aos preceitos desta Lei.

Art.  43. M atérias referentes a programas de computador e documentação técnica 
associada (software) (Vetado) e aos direitos relativos à privacidade, com direitos da 
personalidade, por sua abrangência, serão objeto de leis específicas, a serem aprovadas 
pelo Congresso Nacional.

Art.  44. O  primeiro Plano Nacional de Informática e Automação será encaminhado 
ao Congresso Nacional no prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da data 
da publicação desta Lei.

Art.  45. E sta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

Art. 46. R evogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de outubro de 1984; 163oda Independência e 96o da República.

João Figueiredo – Danilo Venturini
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– A –
Administração Pública Federal

* aquisições; estabelecimento de preferência – art. 3o/ condições – art. 3o, § 2o – 
modalidade pregão – art. 3o, § 3o

Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA
* percentuais mínimos de investimento nas regiões de influência; reduções – art. 

11, § 7o 

Agência de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE
* percentuais mínimos de investimento nas regiões de influência; reduções – art. 

11, § 7o 

Áudio e vídeo
* segmento não aplicável entre os bens e serviços de informática – art. 16-A, § 

1o, I a XVI

– B –
Benefícios

* beneficiárias – art. 4o, caput
* de isenção/ conversão em redução do IPI – art. 4o, § 1o -A – incidência – art. 

4o, § 1o -C – aplicação – art. 4o, § 7o

* condições; investimento mínimo  – art. 11
* Presidente da República; avaliação de inclusão de produtos – art. 16-A, § 2o

Bens e serviços
* aquisição por pregão – art. 3o, § 3o

* conformidade com o processo produtivo básico – art. 3o, II
* de informática e automação; relação – art. 16-A/ mercadorias não incluídas – art. 

16, § 1o – produtos sujeitos a avaliação – art. 16, § 2o – aparelhos telefônicos 
por fio; hipótese – art. 16-A, §§ 4o e 5o 

* empresas beneficiárias – art. 4o, caput
* segmentos não abrangidos pela Lei – art. 16-A, § 1o, I a XVI 
* tecnologia desenvolvida no País; preferência – art. 3o, I e II/ condições para o 

exercício – art. 3o, § 2o

– C –
COFINS

* recolhimento de tributos – art. 11, § 17
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Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico – CNPq

* compras; isenção de IPI – art. 8o, caput

– E –
Empresas

* aquisição de bens e serviços por pregão – art. 3o, § 3o

* beneficiárias; encaminhamento de demonstrativos de obrigações – art. 11, § 
9o

* investimento/ em pesquisa e desenvolvimento; benefícios – art. 4o – condições 
para os benefícios – art. 11

Entidades de ensino
* convênios com empresas; aplicação de percentual do faturamento bruto da-

quelas – art. 11, § 1o, I  
* limite mínimo de percentual de recursos – art. 11, § 3o

Entidades sem fins lucrativos
* compras; isenção de IPI – art. 8o, caput

– F –
Faculdades (ver Entidades de ensino)

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico – FNDCT

* recursos de empresas para projetos estratégicos de pesquisa e desenvolvimento 
– art. 11, § 1o, III, e § 2o

– I –
Incentivos fiscais

* vigor e vigência – art. 10

Institutos de pesquisa
* convênios com empresas; aplicação de percentual do faturamento bruto da-

quelas – art. 11, § 1o, II
* limite mínimo de percentual de recursos – art. 11, § 3o
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Investimentos (ver Benefícios e Empresas)

IPI
* isenção; compras do CNPq – art. 8o

* empresas; crédito para produtos usados na industrialização dos bens – art. 4o, 
§ 3o 

– M –
Ministério da Ciência e Tecnologia

* relação dos bens sobre os quais incidirão benefícios; proposta – art. 4o, § 1o

* relatórios de resultados – art. 11, § 16

Ministério da Fazenda
* relação dos bens sobre os quais incidirão benefícios; proposta – art. 4o, § 1o

* relatórios de resultados – art. 11, § 16

Ministério da Integração Nacional
* relação dos bens sobre os quais incidirão benefícios; proposta – art. 4o, § 1o

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior

* relação dos bens sobre os quais incidirão benefícios; proposta – art. 4o, § 1o

* relatórios de resultados – art. 11, § 16

– P –
PASEP

* recolhimento de tributos – art. 11, § 17

PIS
* recolhimento de tributos – art. 11, § 17

Plano Nacional de Informática e Automação
* proposta; elaboração da SCT – art. 14, III 

Poder Executivo
* bens de informática e automação; processo produtivo básico; definições – art. 

4o, §§ 1o, 1o-C e 4o

* fixação de cotas regionais – art. 16-A, § 3o

* regulamentação de aplicações em programa de desenvolvimento – art. 11, § 
18
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* unidades de pequena capacidade; alteração de percentuais e valores de redução 
– art. 11, §§ 14 e 15

Política Nacional de Informática
* execução das políticas; SCT – art. 14, IV

Presidente da República
* avaliação da inclusão de produtos sob benefícios – art. 16-A, § 2o

Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tec-
nologia da Informação

* empresas; aplicação de recursos – art. 11, § 18/ não atingimento de exigências 
ou não aprovação de relatórios – art. 9o, parágrafo único 

– S –
Secretaria de Ciência e Tecnologia

* competências – art. 14

– U –
Universidades (ver Entidades de ensino)

– Z –
Zona Franca de Manaus

* aparelhos telefônicos por fio; desvinculações – art. 16-A, § 5o


